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cursos: 1.5.00.101000; Natureza Despesa: 33.90.30.07, conforme 
Nota de Empenho nº 2025NE000513. BASE LEGAL: Lei Federal 
nº 14.133/2021, do Decreto nº 15.941/23, Decreto 16.118/23, Decre-
to nº 16.122/23, Decreto nº 16.138/23, Decreto nº 11.462/23, bem 
como dos Decretos Estaduais nº 38.136/23 e Decreto nº 38.137/23, e 
suas alterações,  aplicando  subsidiariamente  demais  normas  regu-
lamentares  pertinentes  à  espécie,  haja vista a revogação do Decreto 
Estadual nº 36.184/2020 em 01 de abril de 2023, pelo artigo 58 do 
Decreto nº  38.136/2023,  em  conformidade  também  ao  decreto  nº  
38.728/2023  que  sintetiza  os  anteriores  e demais normas regula-
mentares pertinentes à espécie. MODALIDADE DE LICITAÇÃO: 
Pregão Eletrônico nº 044/2024 – SALIC/MA, oriundo do Processo 
Administrativo nº SEAD/00001/2023. REGIME DE EXECUÇÃO: 
Indireta, na modalidade empreitada por preço unitário. FORO: Justi-
ça Estadual da Comarca de São Luís/MA. DATA DE EMISSÃO DA 
NOTA DE EMPENHO: 07 de outubro de 2025. ORDENADORES 
DE DESPESA: Dionatan Silva Carvalho e Elton Ferreira Moreira. 
Dionatan Silva Carvalho Presidente do IMESC.

PORTARIAS

DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO

PORTARIA No 1486- DPGE, DE 12 DE SETEMBRO DE 2025. 
O DEFENSOR(A) PÚBLICO(A) GERAL DO ESTADO GABRIEL 
SANTANA FURTADO SOARES, no uso de suas atribuições que 
lhe é conferida pelo Art. 17, VI, da Lei Complementar Estadual n.º 
19, de 11 de janeiro de 1994 e pelo art. 97-A, III da Lei Complemen-
tar Federal nº 80, de 12 de janeiro de 1994;Considerando o disposto 
no Art. 117 da Lei n.º 14.133 de 01 de abril de 2021, que estabelece 
que a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 
1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração 
especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º 
desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a 
essa atribuição.RESOLVE: Art. 1º Designar, conforme disciplinado 
no ATO 007-DPGE de 18 de janeiro de 2024, os servidores abaixo 
relacionados, para gerenciar, acompanhar e fiscalizar a execução e o 
adequado cumprimento das cláusulas estabelecidas no Contrato nº 
094/2025, celebrado entre a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTA-
DO DO MARANHÃO e a empresa ALFA ENGENHARIA LTDA 
inscrita no CNPJ nº 06.273.155/0001-88 cujo objeto é a locação do 
imóvel situado na Estrada da Vitória, nº 2409, Galpão 07, Fé em 
Deus, São Luís/MA, cuja ocupação destina-se a abrigar mobiliário e 
equipamentos da Defensoria Pública do Estado do Maranhão e com 
início na data da última assinatura eletrônica até o término da vigência.

Hierarquia de 
Fiscalização Nome Completo Matrícula

Gestor do Contrato Catarina Pinheiro Silva 2199545

Fiscal do Contrato Márcio Almir Aragão de 
Vasconcelos 2743441

Art. 2º Para efeito desta Portaria, considera-se: I - Gestor do Contra-
to: servidor (membro ou administrativo) designado para coordenar e 
comandar o procedimento da fiscalização da execução contratual;II - 
Fiscal do Contrato: servidor (membro ou administrativo) designado 
para auxiliar o Gestor do Contrato quanto à fiscalização do objeto do 
contrato e aspectos técnicos ou administrativos.Art. 3º  Determinar 
à área de gerenciamento de contratos a inclusão de cópia desta Portaria 
junto ao dossiê do contrato.Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data 
de sua publicação e terá vigência até o vencimento do contrato e de sua 
garantia, quando houver. Publique-se, comunique-se, anote-se e cumpra-
-se. Gabinete da Defensoria Pública Geral do Estado do Maranhão, em 
São Luís, 12 de setembro de 2025.Gabriel Santana Furtado Soares. 
Defensor(a) Público(a)-Geral do Estado do Maranhão /DPGE/MA. 

PORTARIA Nº 1487 - DPGE, DE 16 DE SETEMBRO DE 2025. O 
DEFENSOR (A) PÚBLICO (A) GERAL DO ESTADO GABRIEL 
SANTANA FURTADO SOARES, no uso de suas atribuições que 
lhe é conferida pelo Art. 17, VI, da Lei Complementar Estadual n.º 
19, de 11 de janeiro de 1994 e pelo art. 97-A, III da Lei Complemen-
tar Federal n.º 80, de 12 de janeiro de 1994; Considerando o disposto 
no Art. 117 da Lei n.º 14.133 de 01 de abril de 2021, que estabelece 
que a execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por 
1 (um) ou mais fiscais do contrato, representantes da Administração 
especialmente designados conforme requisitos estabelecidos no art. 7º 
desta Lei, ou pelos respectivos substitutos, permitida a contratação de 
terceiros para assisti-los e subsidiá-los com informações pertinentes a 
essa atribuição. RESOLVE: Art. 1º Designar, conforme disciplinado 
no ATO 007-DPGE de 18 de janeiro de 2024, os servidores abaixo 
relacionados, para gerenciar, acompanhar e fiscalizar a execução e o 
adequado cumprimento das cláusulas estabelecidas no Contrato nº 
091/2025, celebrado entre a DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTA-
DO DO MARANHÃO e a empresa G M S ABREU E COMER-
CIO LTDA, inscrita no CNPJ nº 23.331.504/0001-90, cujo objeto é 
o fornecimento de materiais permanentes (equipamentos de comu-
nicação, utensílios hospitalares, aparelhos domésticos, equipamentos 
de áudio e vídeo, equipamento de suporte e mobiliários em geral), 
destinados à Defensoria Pública do Estado do Maranhão e com início 
na data da última assinatura eletrônica até o término da vigência.

Hierarquia de 
Fiscalização Nome Completo Matrícula

Gestor do Contrato Lucivânia Santana Pereira Lima 2743433
Fiscal do Contrato Alison do Amarante Bastos 2748804

Art. 2º Para efeito desta Portaria, considera-se: I - Gestor do Con-
trato: servidor (membro ou administrativo) designado para coorde-
nar e comandar o procedimento da fiscalização da execução contra-
tual; II - Fiscal do Contrato: servidor (membro ou administrativo) 
designado para auxiliar o Gestor do Contrato quanto à fiscalização 
do objeto do contrato e dos aspectos técnicos ou administrativos.Art. 
3º  Determinar à área de gerenciamento de contratos a inclusão de 
cópia desta Portaria junto ao dossiê do contrato.Art. 4º Esta Porta-
ria entra em vigor na data de sua publicação e terá vigência até o 
vencimento do termo e de sua garantia, quando houver. Publique-se, 
comunique-se, anote-se e cumpra-se. São Luís–MA, Gabinete da 
Defensoria Pública-Geral do Estado do Maranhão em 16 de setembro 
de 2025.Gabriel Santana Furtado SoaresDefensor (a) Público (a) 
-Geral do Estado do Maranhão /DPGE/MA.

PORTARIA No 1799 - DPGE, DE 09 DE OUTUBRO DE 2025. O 
Defensor Público do Estado do Maranhão, no uso da atribuição que 
lhe é conferida pelo art. 17, VI e X da Lei Complementar Estadual 
nº 19, de 11 de janeiro de 1994 e pelo art. 97-A, III da Lei Comple-
mentar Federal nº 80, de 12 de janeiro de 1994;CONSIDERANDO o 
disposto no art. 17, X, da Lei Complementar Estadual nº 19/1994, se-
gundo o qual compete ao/à Defensor/a Público/a-Geral designar, por 
meio de portaria, qualquer Defensor/a Público/a para o desempenho 
de atividades administrativas e processuais afetas à Instituição, com 
ou sem prejuízo dos atuais interesses do cargo; CONSIDERANDO 
o recebimento do pedido de desligamento do Defensor Público Adria-
no Antunes Damasceno do Grupo de Trabalho de Implementação do 
“Plano Nacional para o Enfrentamento do Estado de Coisas Inconsti-
tucional nas Prisões Brasileiras – Pena Justa” no âmbito da Defenso-
ria Pública do Estado do Maranhão; CONSIDERANDO a ausência 
de inscrições no Edital nº 028-DPGE, de 22 de setembro de 2025, que 
abriu prazo para habilitação de Defensores(as) Públicos(as) interes-
sados(as) em compor a vaga de membro(a) titular do referido Grupo 
de Trabalho; CONSIDERANDO a necessidade de dar publicidade 
à composição atualizada dos membros designados para o exercício 
de atividades funcionais de natureza especial, diversas de sua atua-
ção ordinária; RESOLVE: Art. 1º Designar, para integrar o Grupo 


